
 
 

 
EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.740 - CE 

(2014/0028059-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : BEATRIZ BARROS DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR 
PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES PAGOS EM CUMPRIMENTO 
DE DECISÃO JUDICIAL (DIFERENÇAS SALARIAIS). PENSIONISTA. 
PERÍODO DE INCIDÊNCIA.
1. "A exigência da contribuição previdenciária para o regime próprio de 
previdência social (PSS), incidente sobre os proventos dos servidores públicos 
aposentados e pensionistas, é descabida no período compreendido entre a data 
da publicação da EC 20/1998 e a da Lei 10.887/2004, que regulamentou a EC 
41/2003" (EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.263.612/PR, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 10.12.2013). No caso concreto, verifica-se que 
as instâncias ordinárias afastaram a incidência da contribuição prevista na Lei 
10.887/2004 no que se refere à pensão por morte percebida entre setembro/1999 e a 
vigência da lei referida, mantendo a incidência em relação ao período posterior a sua 
vigência. Nesse contexto, não se revela adequado o parcial provimento do recurso 
especial, conforme determinado na decisão de fls. 218/220.
2. Embargos de declaração acolhidos para restabelecer o acórdão do Tribunal de 
origem (em juízo de retratação — art. 543-B, § 3º, do CPC).

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 04 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.740 - CE 

(2014/0028059-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : BEATRIZ BARROS DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Em razão da decisão de fls. 408/411, que determinou o retorno dos autos para 

cumprimento do disposto no art. 543-B, § 3º, do CPC, impõe-se o novo julgamento dos embargos 

de declaração.

Trata-se de embargos de declaração (fls. 315/319) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE 
DO SERVIDOR PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES PAGOS EM 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL (DIFERENÇAS SALARIAIS). 
INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A PARCELA REFERENTE 
AOS JUROS DE MORA.
1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.196.777/RS (Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 4.11.2010 — recurso submetido ao regime previsto no 
art. 543-C do CPC) pacificou entendimento no sentido de que "a retenção na 
fonte da contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS, 
incidente sobre valores pagos em cumprimento de decisão judicial, prevista no 
art. 16-A da Lei 10.887/04, constitui obrigação ex lege e como tal deve ser 
promovida independentemente de condenação ou de prévia autorização no título 
executivo".
2. Por outro lado, a Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.239.203/PR 
(Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 1º.2.2013 — recurso submetido 
ao regime previsto no art. 543-C do CPC), pacificou entendimento no sentido 
de que, ainda que seja possível a incidência de contribuição social sobre 
quaisquer vantagens pagas ao servidor público federal, não é possível a sua 
incidência sobre as parcelas pagas a título de indenização (como é o caso dos 
juros de mora), pois, conforme expressa previsão legal, não se incorporam ao 
vencimento ou provento.
3. Agravo regimental não provido.

A embargante alega, em síntese, que há vício no acórdão embargado, pois:

Em que pesem terem sido todas as matérias submetidas para decisão no Agravo 
Regimental e a sua relevância para o direito da Embargante, data venia, nota-se no 
v. Acórdão ausência de análise sobre a questão da ilegitimidade da cobrança da 
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contribuição para o PSS no período após o advento da EC 20/98 até a edição da 
Lei nº 10.887/04, e da parcela do benefício até o valor do salário-de-contribuição 
para o INSS, só o fazendo em relação à ilegitimidade da cobrança sobre os juros 
de mora e da possibilidade de retenção.
Neste contexto, o que busca a Embargante com estes embargos é a manifestação 
judicial com "juízo de certeza quanto à legitimidade ou não da exação" dentro dos 
períodos e condições em que a pensão foi recebida, frente à jurisprudência dessa 
Corte e do Supremo Tribunal Federal, aportadas, e não em relação à possibilidade 
de retenção da contribuição.

Requer sejam acolhidos os embargos.

A embargada pugna pela rejeição dos embargos.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.740 - CE 
(2014/0028059-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO SERVIDOR 
PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES PAGOS EM CUMPRIMENTO 
DE DECISÃO JUDICIAL (DIFERENÇAS SALARIAIS). PENSIONISTA. 
PERÍODO DE INCIDÊNCIA.
1. "A exigência da contribuição previdenciária para o regime próprio de 
previdência social (PSS), incidente sobre os proventos dos servidores públicos 
aposentados e pensionistas, é descabida no período compreendido entre a data 
da publicação da EC 20/1998 e a da Lei 10.887/2004, que regulamentou a EC 
41/2003" (EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.263.612/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 10.12.2013). No caso 
concreto, verifica-se que as instâncias ordinárias afastaram a incidência da 
contribuição prevista na Lei 10.887/2004 no que se refere à pensão por 
morte percebida entre setembro/1999 e a vigência da lei referida, mantendo 
a incidência em relação ao período posterior a sua vigência. Nesse contexto, 
não se revela adequado o parcial provimento do recurso especial, conforme 
determinado na decisão de fls. 218/220.
2. Embargos de declaração acolhidos para restabelecer o acórdão do 
Tribunal de origem (em juízo de retratação — art. 543-B, § 3º, do CPC).

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal merece amparo.

A Segunda Turma/STJ, em caso análogo, entendeu que:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PSS. INATIVOS E PENSIONISTAS. 
PERÍODO DE INCIDÊNCIA.
1. Conforme consignado no acórdão do agravo regimental, a exigência da 
contribuição previdenciária para o regime próprio de previdência social (PSS), 
incidente sobre os proventos dos servidores públicos aposentados e pensionistas, 
é descabida no período compreendido entre a data da publicação da EC 20/1998 e 
a da Lei 10.887/2004, que regulamentou a EC 41/2003.
2. A determinação de incidir a contribuição ao Plano de Seguridade do Servidor 
Público - PSS previsto na Lei n. 10.887/2004 mesmo no período anterior à EC n. 
20/1998 - janeiro de 1993 e junho de 1998 - faz retroagir os efeitos de tal lei a 
período em que a norma não vigia, o que se mostra inviável.
3. Tratando-se de aposentados e pensionistas vinculados ao serviço público 
federal, os quais não possuíam ato normativo que determinava a incidência de 
indigitada contribuição no período anterior à EC n. 20/1998, não há porque 
incidir, consequentemente, o PSS previsto na Lei n. 10.887/2004 sobre os valores 
vinculados àquele período: janeiro de 1993 e junho de 1998.
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4. Sobre os proventos de inativos e pensionistas, o PSS obedece aos seguintes 
parâmetros: I. antes da Emenda Constitucional n. 20/1998, somente é devida 
contribuição previdenciária para o regime próprio de previdência social (PSS) se 
existente norma prevendo tal incidência no âmbito dos entes federais (estados, 
municípios e Distrito Federal), cabendo destacar que não havia previsão na esfera 
federal, o que torna indevida sua incidência;
II. entre a Emenda Constitucional n. 20/1998 e a promulgação da Emenda 
Constitucional n. 41/2003, é indevida qualquer contribuição previdenciária para o 
regime próprio de previdência social (PSS) sobre os proventos dos inativos e 
pensionistas, em qualquer dos entes federais;
III. a partir da Emenda Constitucional n. 41/2003, é devida contribuição 
previdenciária para o regime próprio de previdência social (PSS) sobre os 
proventos dos inativos e pensionistas, em qualquer dos entes federais, desde que 
editem lei que a legitime, sendo que, na esfera federal, tal cobrança se efetivou 
com a entrada em vigor da Lei 10.887/2004.
5. No período de janeiro de 1993 e junho de 1998, o PSS no âmbito federal é 
devido pelos embargantes enquanto servidores ativos, à luz da lei de regência à 
época. Por outro lado, a partir da aposentadoria, se mostra indevida a incidência 
da contribuição até o advento da Lei n. 10.887/2004, que regulamentou a Emenda 
Constitucional n. 41/2003.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.
(EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1.263.612/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 10.12.2013)

No caso concreto, verifica-se que as instâncias ordinárias afastaram a incidência da 

contribuição prevista na Lei 10.887/2004 no que se refere à pensão por morte percebida entre 

setembro/1999 e a vigência da lei referida, mantendo a incidência em relação ao período posterior 

a sua vigência.

Nesse contexto, não se revela adequado o parcial provimento do recurso 

especial, conforme determinado na decisão de fls. 218/220.

Diante do exposto, em juízo de retratação (art. 543-B, § 3º, do CPC), ACOLHO os 

embargos de declaração, para restabelecer o acórdão do Tribunal de origem.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0028059-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 473.740 / CE

Números Origem:  001000060402011  00100186820114058100  1000060402011  536033

PAUTA: 04/11/2014 JULGADO: 04/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BEATRIZ BARROS DO NASCIMENTO
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BEATRIZ BARROS DO NASCIMENTO
ADVOGADO : FELIPE FIALHO NETO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1362197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  6 de 4


